
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.259 - SP (2016/0318861-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : JULIO CESAR PEREIRA DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO CURY  - SP351907 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE ABSTRATA 
DO DELITO. PRIMARIEDADE DO AGENTE. 
DESPROPORCIONALIDADE  DA PRISÃO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA EXTREMA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. RECURSO PROVIDO. 
ORDEM CONCEDIDA.

1. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se  verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma  fundamentada  e  com base em dados concretos, 
o preenchimento dos  pressupostos  e  requisitos  previstos  no art.312 do 
Código de Processo  Penal  – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas  quando  não  for  possível  a  aplicação  de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na  hipótese dos autos, não há fundamentos idôneos que 
justifiquem a prisão  processual do recorrente. O decreto prisional adota 
fundamentos genéricos e abstratos para afirmar a necessidade da prisão 
preventiva, não sendo possível obter elementos concretos a aferir a 
periculosidade do acusado e os riscos de sua manutenção em liberdade, 
cingindo-se a tecer considerações genéricas acerca dos requisitos legais 
para a prisão cautelar, sem mesmo individualizar, ainda que de forma 
singela, a conduta do recorrente. Anote-se, ainda, que o recorrente é 
primário e que não se encontra foragido. 

Assim, restando  deficiente a fundamentação do decreto 
preventivo quanto aos pressupostos que autorizam a segregação antes 
do trânsito em  julgado e demonstrando-se a inadequação e a 
desproporcionalidade no  encarceramento  do  recorrente,  deve  ser  
revogada, in casu, sua prisão preventiva.

Recurso em habeas corpus a que se dá provimento para 
conceder a ordem, revogando o decreto de prisão preventiva em 
discussão, ressalvada, ainda, a possibilidade de decretação de nova 
prisão, se demonstrada concretamente sua necessidade, sem prejuízo da 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do art. 319 do CPP.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.259 - SP (2016/0318861-0)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : JULIO CESAR PEREIRA DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO CURY  - SP351907 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por JULIO CESAR PEREIRA DO NASCIMENTO contra acórdão do Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo proferido no HC n. 2169226-13.2016.8.26.0000.

Infere-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 16/7/2016, 

pela suposta prática do crime previsto no art. 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal 

(roubo circunstanciado). Referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou writ perante o Tribunal de origem, o qual 

denegou a ordem em acórdão assim ementado:

Habeas corpus - Roubo qualificado - Revogação da prisão 
preventiva por ausência de fundamentação - Impossibilidade ~ Presentes 
os requisitos do art. 312, do CPP - Prisão preventiva mantida - Ordem 
denegada (fl. 57).

No presente recurso, alega que não estão presentes os requisitos 

autorizadores da custódia cautelar previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – 

CPP. Aponta que a imposição da custódia cautelar não estaria suficientemente 

justificada e foi pautada exclusivamente na gravidade abstrata do delito. Afirma afronta 

ao disposto no art. 93, inciso IX, da Constituição Federal.

Ressalta suas circunstâncias pessoais favoráveis e assevera, ainda, a 

suficiência, no caso concreto, de medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 

do CPP. 

Requer, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva com a 

expedição de alvará de soltura para que possa responder ao processo em liberdade até 

o trânsito em julgado de eventual sentença condenatória.

Indeferida a liminar às fls. 106/107, o Ministério Público Federal, às fls. 

115/117, opinou pela manutenção da decisão impugnada.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.259 - SP (2016/0318861-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Conforme relatado, busca-se no presente recurso a revogação da 

custódia cautelar do recorrente, com aplicação de medidas cautelares diversas e 

expedição de alvará de soltura para que responda ao processo em liberdade.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que decretou a prisão preventiva do recorrente: 

O flagrante está formalmente em ordem.
Os requisitos da prisão preventiva estão presentes no caso 

dos autos de modo que incabível a concessão do benefício da liberdade 
provisória ou de alguma das medidas cautelares previstas no artigo 319 
do Código de Processo Penal.

De fato, a materialidade do delito está demonstrada, bem 
como há indícios de autoria, consubstanciados nos depoimentos 
constantes do auto de flagrante.

O delito que está sendo imputado ao autuado é doloso e 
punido, em abstrato, com pena privativa de liberdade máxima superior a 
quatro anos. Além disso c praticado mediante violência ou grave ameaça 
a pessoa, o que, por si só, já revela a gravidade do crime, a 
periculosidade de quem o executa e o risco que, em liberdade, oferece à 
ordem pública que merece ser preservada, impedindo-se que fatos 
análogos voltem a ocorrer.

Note-se que, por força de disposição legal (CPP, artigo 282, 
inciso II), a gravidade do crime deve ser considerada pelo julgador no 
momento da análise acerca do das medidas aplicadas no caso concreto.

Assim, eventual primariedade, residência fixa ou ocupação 
lícita não autorizam, por si só, a concessão de liberdade provisória ou de 
medidas cautelares.

No mais, a instrução da causa ainda não teve início e a 
prisão deve ser mantida também por conveniência da instrução criminal, 
a fim de se resguardar o reconhecimento c porque ainda não houve a 
citação pessoal.

Desse modo, mostra-se prematura a concessão do 
benefício da liberdade provisória ou a substituição da prisão provisória por 
outra medida cautelar (fl. 38).

A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem nos 

seguintes termos:

Isto porque sua prisão tem por fundamento o juízo de 
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admissibilidade da prática delitiva e por estarem presentes os requisitos 
do art. 312, do Código de Processo Penal, de sorte que não há se falar 
que mencionada segregação constitua constrangimento ilegal.

Ademais, as circunstâncias do caso concreto tornam 
evidente a necessidade da imposição da custódia cautelar (cf. fls. 26/27 e 
34/35).

Aliás, premiar os que são pilhados na prática de crimes de 
tal sorte com o benefício da liberdade provisória causaria desprestígio ao 
Poder Judiciário e contribuiria para o agravamento da sensação de 
impunidade lassidão e ineficiência dos Poderes Públicos, que permeia e 
corrói toda a sociedade.

Daí porque, a custódia cautelar não ofende nem mesmo o 
princípio da presunção de inocência, uma vez que a própria Constituição 
Federal a admite, ao permitir a possibilidade de prisão em flagrante ou por 
ordem devidamente fundamentada, como no presente caso (cf. fls. 38).

De resto, como é cediço, descabe discussão do mérito da 
causa, nos limites estreitos do habeas corpus.

Assim, por não se vislumbrar o alegado constrangimento 
ilegal que possa estar a sofrendo o paciente, a solução que melhor se 
afigura é a denegação da ordem (fls. 59/60).

O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento pacífico de que a 

custódia cautelar possui natureza excepcional, somente sendo possível sua imposição 

ou manutenção quando demonstrado, em decisão devidamente motivada, o 

preenchimento dos pressupostos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – 

CPP.

É certo, ainda, que, em razão do princípio da presunção da inocência ou 

da não culpabilidade, a prisão preventiva deve ser a exceção, imposta apenas aos 

casos em que não for possível a manutenção da liberdade com ou sem a 

implementação de medida cautelar diversa prevista no art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, verifico não estarem presentes fundamentos 

idôneos que justifiquem a prisão processual do recorrente. Observa-se que o decreto 

prisional adota fundamentos genéricos e abstratos para afirmar a necessidade da 

prisão preventiva, não sendo possível obter elementos concretos a aferir a 

periculosidade do acusado e os riscos de sua manutenção em liberdade, cingindo-se a 

tecer considerações genéricas acerca dos requisitos legais para a prisão cautelar, sem 

mesmo individualizar, ainda que de forma singela, a conduta do recorrente.

Anote-se, ainda, que o recorrente é primário e não se encontra foragido. 

Assim, restando deficiente a fundamentação do decreto preventivo quanto 
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aos pressupostos que autorizam a segregação provisória e demonstrando-se a 

inadequação e a desproporcionalidade no encarceramento do recorrente, deve ser 

revogada, in casu, sua prisão preventiva.

No mesmo sentido, vejam-se os precedentes desta Corte Superior:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS CORPUS. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA.    
CONSTRANGIMENTO   ILEGAL.   FUNDAMENTAÇÃO   INIDÔNEA. 
GRAVIDADE  ABSTRATA  DO  DELITO.  REVOGAÇÃO  DO  
DECRETO  PRISIONAL. MEDIDAS CAUTELARES. NECESSIDADE E 
ADEQUAÇÃO. RECURSO PROVIDO.

1.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela 
jurisprudência  dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do 
Supremo  Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta,  vedadas  considerações  abstratas  sobre  a  gravidade do 
crime.

2.  No  caso,  conforme  bem  pontuou  o  douto órgão 
ministerial, a decisão  singular  não apontou dados concretos, à luz 
do art. 312 do Código  de  Processo  Penal, a respaldar a restrição da 
liberdade do paciente. A mera alegação de abandono do veículo 
utilizado, após sua utilização  em  velocidade  alta,  não é suficiente para, 
por si só, justificar  a  prisão cautelar, em especial porque tal menção 
consta somente   da   decisão  que  converteu  a  prisão  em  flagrante  
em preventiva.

3.  As  demais  decisões, entre elas o acórdão atacado, 
fazem apenas referências  aos termos da lei processual e uma 
análise teórica, com termos  genéricos  e  suposições  acerca  da  
necessidade  da prisão preventiva,   sem   apontar   dados  objetivos  
da  suposta  conduta perpetrada pelo paciente.

4.  Em suma, os fundamentos lançados pelas instâncias 
ordinárias não são  idôneos  para a manutenção da prisão preventiva 
decretada. Isso porque, é pacífico na doutrina e na jurisprudência, a 
necessidade de que  se  demonstre,  com  dados  concretos,  a 
necessidade da medida cautelar  constritiva  de  liberdade.  Nesse 
sentido: RHC 59.339/RJ, Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 17/02/2016.

5.  Recurso  provido  para revogar o decreto prisional, salvo 
se por outro  motivo  o recorrente estiver preso, substituindo a 
segregação pelas  medidas cautelares insculpidas no art. 319, I e IV, do 
Código de  Processo Penal, sem prejuízo da decretação de nova prisão, 
desde que concretamente fundamentada. (RHC 67.478/MG, Rel. Ministro 
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REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 10/8/2016)

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO.   
ROUBO   MAJORADO.   PRISÃO  PREVENTIVA.  AUSÊNCIA  DE 
FUNDAMENTAÇÃO.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A prisão preventiva da paciente, primária e sem 
antecedentes, foi decretada com base em fundamentos genéricos 
relacionados à gravidade abstrata  do  crime  de roubo, sem a 
observância do disposto no art. 312  do  Código  de  Processo  
Penal.  Não foram apontados elementos concretos a justificar a 
segregação provisória.

3.  A manifestação ministerial, utilizada como 
fundamento ao decreto de  prisão preventiva, limitou-se a aduzir, 
quanto à paciente, que a prisão  seria  necessária para "tranquilidade 
do meio social" e "por conveniência  da  instrução  criminal,  pois,  
em  liberdade, poderá constranger vítima e testemunhas".

4.  Habeas  corpus  não  conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para revogar  a  prisão  preventiva da paciente, mediante a 
aplicação das medidas  cautelares  previstas  no  art.  319  do Código de 
Processo Penal, a critério do Juízo de primeiro grau (HC 358.431/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 3/8/2016)

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  
EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.  PRISÃO  
EM  FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO  DO  DECRETO  PRISIONAL.  
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. RECURSO PROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta  medida,  priva-se  o  réu  de  seu  jus  libertatis  antes do 
pronunciamento  condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada  em  julgado. É por isso que tal medida constritiva só se 
justifica   caso   demonstrada   sua  real  indispensabilidade  
paraassegurar  a  ordem  pública, a instrução criminal ou a aplicação da 
lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. (Precedentes).

II  - No caso, o decreto que impôs a prisão preventiva 
ao recorrente não  apresenta devida fundamentação, uma vez que 
a simples invocação da  gravidade  genérica  do  delito  não  se  
revela suficiente para autorizar  a segregação cautelar com 
fundamento na garantia da ordem pública. (Precedentes).

Recurso  ordinário  provido,  para  revogar  a  
prisão preventiva do recorrente,  salvo se por outro motivo estiver preso, 
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e sem prejuízo da  decretação de nova prisão, desde que 
concretamente fundamentada, ou  outras  medidas  cautelares diversas 
da prisão previstas no art. 319 do Código de Processo Penal (RHC 
65.653/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
29/04/2016).

 
Ante o exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso em habeas 

corpus para  conceder a ordem, revogando o decreto de prisão preventiva em 

 discussão, ressalvada, ainda, a possibilidade de decretação de nova prisão, se  

demonstrada concretamente sua necessidade, sem prejuízo da aplicação de  medida 

cautelar diversa, nos termos do art. 319 do CPP.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0318861-0 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    79.259 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0004451520168260630  20160000742683  21692261320168260000  4451520168260630  
RI003JD0Z0000

EM MESA JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JULIO CESAR PEREIRA DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO CURY  - SP351907 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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